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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

  



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:      71/2022   Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro de 2022. 

 

Ref.: Dispensa de Licitação –       /2022 – PMB 

 

 

Prezado Senhor 

 

 

 

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à 

possibilidade de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR, através do tipo procedimento em referência, com prazo de execução de 90 

(noventa) dias, conforme facultado pelo Inciso II do artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. 

Informamos que os preços foram colhidos pelo Departamento de Compras em 

conjunto coma Secretaria solicitante, e que esta Comissão de Licitação apenas evidenciou o menor 

preço apresentado, se isentando da responsabilidade da verificação de valor de mercado. 

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de 

alta estima e distinta consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ MARCIO URBANO 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

À ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL 

Rua Frei Rafael Proner nº 1457 - Centro 

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES – PR 

Caixa Postal 281 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:    71/2022 Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro de 2022. 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

Conforme solicitação da Secretaria de Administração nr.609/2022 para CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROGRAMA 

COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA EM 

ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR, vimos informar que os valores informados são compatíveis com os praticados no mercado 

levando-se em consideração a atual fase da economia mundial. 

SIMPLISS SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA  

 

UNID QTD SERVIÇOS V. UNIT V.TOTAL 

01 03 SISTEMA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO 1. 

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 

1.1. Requisitos técnicos: 

1.1.1. Deverá ser executado em ambiente Web e ser hospedado em data center que 

apresente, pelo menos, as seguintes condições: 

1.1.1.1. Proteções relacionadas a ambientes perigosos; 

1.1.1.2. Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de 

acesso fornecida para pessoas definidas pela CONTRATANTE; 

1.1.1.3. Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de 

análise de tráfego de dados; 

1.1.1.4. Possuir instalações de computação flexíveis, com infraestrutura flexível, 

conexões de rede redundantes e energia em cada instalação de hospedagem; 

1.1.1.5. Disponibilizar consulta de métricas para acompanhar o nível de 

disponibilidade do serviço; 

1.1.1.6. Assistência com solicitações de serviço técnico 24 horas por dia, 7 dias 

por semana; 

1.1.1.7. Responsabilidade por manter o hardware e os softwares atualizados; 

1.1.1.8. Disponibilizar de componentes monitorados, como CPU, memória, 

armazenamento, entre outros, gerando alertas, seguindo padrões de investigação e 

resoluções de desvios que possam ocorrer; 

1.1.1.9. Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo 

de nível de serviço (SLA) de pelo menos 99%; 

1.1.1.10. O sistema deverá possuir Banco de Dados relacional com integridade e 

controle de transações; 

1.1.1.11. Senhas de acesso criptografadas ou acesso dos operadores via certificado 

digital; 

1.1.1.12. Os acessos ao sistema devem ser liberados pelo Administrador do 

sistema, após a análise de uma solicitação de acesso enviada pelo usuário, através 

de formulário próprio; 

1.1.1.13. Uma senha provisória deve ser gerada pelo próprio sistema de forma 

automática, e enviada por email ao usuário, de forma que garanta a privacidade no 

acesso; 

1.1.1.14. Deverá controlar e exibir o tempo da sessão do operador em tela, 

expirando automaticamente após período máximo de inatividade; 

1.1.1.15. Deverá ser mantido um registro (log) de todos os erros (exceções) que 

ocorram durante a execução do sistema, sendo demonstrados em relatório formato 

pdf; 

1.1.1.16. Possibilitar o acesso (login) para os usuários do sistema por meio de 

certificados digitais, com raiz da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras 

(ICP-Brasil). 

1.2. Funções: 

1.2.1. Permitir a solicitação de acesso web dos contribuintes, cadastrados ou 

eventuais, através de formulário próprio; 

1.2.2. Os textos para o envio dos e-mails da Nota Fiscal e Cancelamentos deve ser 

configurável pelo administrador; 

1.2.3. O sistema deverá permitir o cancelamento de NFS-e pelo próprio prestador, 

desde que a competência ainda esteja em andamento; 

1.2.4. Somente as notas dentro da competência atual poderão ser canceladas, 

exigindo o motivo do cancelamento; 

5.350,00 16.050,00 



1.2.5. O motivo do cancelamento, data, hora e responsável pelo cancelamento, 

deverão constar na nota cancelada; 

1.2.6. Por decisão do administrador poderá ser aceito tomador sem identificação 

de documento através de uma pré configuração; 

1.2.7. Possibilitar a edição do texto da Ficha de Solicitação de Acesso pelo 

administrador do sistema; 

1.2.8. Ao ser cancelada, a nota será enviada por e-mail ao tomador, de forma 

automática; 

1.2.9. Após a competência estar fechada - quando o administrador define que não 

podem mais ser acrescentadas notas e a guia deve ser gerada - a única forma de 

cancelar uma Nota Fiscal emitida dentro da competência fechada é com a 

intervenção do administrador, com o registro da ocorrência e o motivo da exceção; 

1.2.10. Relatório para apurar o ISSQN, contendo todas as notas emitidas ou 

recebidas, com os devidos valores de Imposto a pagar ou a recolher, podendo ser 

emitido por competência (mês e ano) ou por exercício (ano); O relatório deverá ter 

a possibilidade da emissão em PDF ou CSV; 

1.2.11. As empresas que não tiveram movimentação do ISS na competência 

fechada, deverão receber por e-mail a notificação de que precisam emitir a 

declaração de sem movimento para dar baixa. 

1.3. Os contribuintes ou seus autorizados, poderão configurar: 

1.3.1. A logo que será impressa na nota; 

1.3.2. O contador responsável e o envio de cópia das notas por e-mail; 

1.3.3. Cadastrar discriminações para a nota, por serviço, para não ter a necessidade 

de escrever em cada emissão de nota; 

1.3.4. O contribuinte poderá manter um cadastro de clientes próprios, com busca 

rápida na digitação da nota ou declaração de serviços; 

1.3.5. Possibilitar ao prestador, vincular usuários, tanto físicas quanto jurídicas, ao 

seu cadastro permitindo a emissão de notas e controle da  movimentação do 

prestador. 

1.4. A notificação se dará através de aceite em tela pelo próprio contribuinte 

logado. 

1.5. Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração sequencial crescente 

controlada pela Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado 

pela legislação tributária municipal. 

1.6. Permitir parametrizar textos e dados dos e-mails enviados pelo sistema, 

obrigatoriedade ou não do CPF/CNPJ do tomador da nota no momento da emissão. 

1.7. O sistema deve permitir a emissão de Notas Fiscais com mais de um serviço 

na mesma nota, mesmo que com alíquotas diferentes entre si. 

1.8. Deverá existir a opção de visualização do bloco eletrônico das notas de um 

prestador para os administradores. 

1.9. Emissão das Guias de Recolhimento somente a partir do dia em que o  

administrador definir como o fechamento da competência. 

1.10. Ao fechar a competência, conforme parâmetro definido pelo  

administrador, não será mais possível emitir, receber ou cancelar Notas para a 

referida competência. 

1.11. O sistema deve controlar o imposto a ser pago no Município e o  

pago no domicílio do tomador do serviço, fazendo as compensações no momento 

da geração das guias de recolhimento. 

1.12. Deve permitir ao administrador configurar o acesso de um tipo de usuário ao 

sistema, liberando ou bloqueando acesso às telas. 

1.13. Deve ser possível a emissão de blocos eletrônicos de RPS’s de maneira que 

fique claro quais foram utilizados, quais foram cancelados e quais estão livres para 

uso. 

1.14. Se houver retenções e ou deduções, estas deverão ser informadas  

no momento da emissão da Nota Fiscal; os limites máximos de dedução  

devem ser configurados pelo administrador do sistema. 

1.15. Permitir ao administrador a geração de nova senha para um  

determinado usuário. Esta nova senha deverá ser enviada por e-mail ao  

usuário. 

1.16. O documento do tomador deverá passar por validação de dígitos  

no momento da emissão da nota, impedindo o prosseguimento caso não  

seja válido. 

1.17. Permitir consultas por Prestador, número da NFS-e/RPS, período de emissão. 

1.18. Permitir emissão de carta de correção. Quando da emissão da  

carta de correção, esta será anexada imediatamente no arquivo PDF da imagem da 

nota original. 

1.19. Permitir a consulta de autenticidade da NFS-e. 

1.20. Possuir relatórios de gerenciamento, tais como: Evolução da arrecadação 

geral e por prestador, prestador que não emitiu GR, prestadores sem informação 

de movimento, resumo do movimento, apuração do ISS, bloco eletrônico, relatório 

de retenções, ocorrências. 

1.21. A integração com os demais módulos tributários, quando do  

mesmo fornecedor do Nota Fiscal Eletrônica, será de responsabilidade do  

contratado. 

1.22. Empresas do Município - é responsabilidade do sistema Tributário  

manter atualizados os dados referentes às empresas do Município e fazer o  

envio para sistema Nota Fiscal Eletrônica. 

1.23. Empresas de fora do Município – os dados serão mantidos em  



ambos os sistemas e deve haver comunicação para manter os dois  

atualizados. 

1.24. O cadastro de serviços e alíquotas do Município, conforme Lei  

Complementar nº 116/03, será cadastrado e atualizado no sistema Tributário  

e enviado para o módulo de Nota Fiscal Eletrônica. 

1.25. As guias de recolhimento serão geradas no módulo de Nota Fiscal  

Eletrônica e recebidas no sistema Tributário, sem gerar conflito entre ambos. 

1.26. O livro de apuração do ISS eletrônico deverá ser enviado pelo  

módulo Nota Fiscal Eletrônica para o sistema Tributário, contendo  

detalhamento de todas as notas emitidas pelo prestador, com os serviços  

classificados com suas respectivas alíquotas. 

1.27. A comunicação entre o sistema Tributário e o sistema Nota Fiscal  

Eletrônica deverá ser pela Internet, com o uso do protocolo SSL garantindo  

um duto de comunicação seguro, com identificação do servidor e do cliente  

através de certificados digitais, eliminando a necessidade de identificação do 

usuário através de nome ou código do usuário e senha. 

1.28. Possibilitar a qualquer usuário do sistema realizar pesquisa de  

funcionalidade utilizando palavra-chave, e ainda, permitir o acesso através do 

resultado da busca. 

1.29. Deverá haver controle de autorizações de emissão de RPS’s sendo  

liberado uma quantidade analisada pelo administrador do sistema. 

1.30. No caso de Notas com alíquotas diferentes o sistema deve calcular  

corretamente o Imposto a pagar. 

1.31. Por parâmetro de configuração, o sistema deverá liberar automaticamente a 

quantidade parametrizada desde que o contribuinte tenha utilizado pelo menos 

50% dos RPS’s já autorizados, caso contrário a liberação necessitará de ação do 

administrador. 

1.32. Os itens de serviço da Nota terão as alíquotas cadastradas na lista de serviços, 

não sendo possível a alteração pelo emissor se o Imposto for devido no Município. 

1.33. O sistema deve disponibilizar uma opção para cancelamento do  

RPS. O mesmo aparecerá com a palavra "cancelado" em vermelho destacado sobre 

a nota. 

1.34. N bloco de RPS's, quando um RPS já foi utilizado, deverá constar o  

número da nota gerada pela conversão, dados do tomador, data, código do serviço 

e o total do RPS. 

1.35. O sistema deve permitir ao usuário copiar as informações das últimas notas 

constantes no sistema, trazendo informações de tomador, serviço e valores. Sendo 

possível a edição, exclusão ou adição de informações. 

1.36. Permitir a definição de papéis para cada tipo de usuário: PF,  

Empresa do município, autônomos e administrador. Podendo editar e criar  

vários papeis, de forma que cada acesso seja diferenciado um do outro em  

relação às opções do menu. 

1.37. Integração com sistema dos contribuintes: 

1.37.1. Por meio de Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  

Eletrônicas (NFS-e) deverá disponibilizar uma série de interfaces para  

troca de mensagens XML assinadas digitalmente (utilizando certificados  

ICP-Brasil).; 

1.37.2. O sistema deverá disponibilizar um manual com layouts referente  

aos xml's de envio, recebimento, consulta, cancelamento, para o  

desenvolvimento do webservice do usuário. 

1.37.3. Estas interfaces podem ser acessadas pelos sistemas dos  

contribuintes, permitindo que as empresas integrem seus próprios  

sistemas de informações com o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  

Eletrônicas (NFS-e).; 

1.37.4. A documentação referente à troca de informações entre o sistema  

de NFS-e e o contribuinte deverá ser mantida atualizada no portal do  

NFS-e, tendo a possibilidade de baixar o xml das notas; 

1.37.5. Como contingência o usuário deverá ter uma opção em tela para  

enviar arquivos, no mesmo padrão e formato que os utilizados pelos  

web’s services, diretamente na página do sistema do NFS-e, para a  

conversão de RPS's em nota. 
  TOTAL  16.050,00 

 

Despacho: Colha-se manifestação da Comissão Permanente de Licitação. 

 

Claudeci Apolinário da Silva 

Diretor da Divisão de Compras 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:      71/2022          Bandeirantes-PR, 01  de fevereiro de 2022. 

 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

DESPACHO: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular 

dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso 

manifestar-se o Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR, importa  em R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais).  

 

 

Colha-se manifestação 

 

 

José Marcio Urbano 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

Cibele Gusmão Fontolan da Silva 

Membro 

 

 

Joyce Ferreira Parpinelli 

Membro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:     71 /2022         Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro de 2022. 

 

PARECER CONTÁBIL 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR. Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o 

presente parecer, sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no 

Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.  

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com 

suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma 

arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação. 

2 - Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a 

verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o 

empenho após a devida verificação.  

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:  

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4830 12.002.04.123.0416.2160 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

 

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois 

seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade. 

4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos 

pela cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada 

pelo Executivo, será de sua inteira responsabilidade. 

 

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os 

princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar 

os recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato. 

                      

                                                               

 

 

 

 

 

Paulo Roberto Xavier 

Contador 

CRC-PR-043244/O-0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:    71 /2022        Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro  de 2022.  

 

 

PARECER FINANCEIRO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR. 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais). 

 

 

RECURSO FINANCEIRO 

 

1. Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que: 

 

( ) há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da Lei 

8.666/93, no montante R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais), conforme dotações 

especificadas no parecer contábil de 01 de fevereiro de 2022. 

 

(  ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações. 

 

2. Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte de 

recursos:  

(  ) à vista. 

(  ) à prazo. 

 

3. Origem de Recursos:   

 (  ) Próprios. 

 (  ) Vinculados à convênios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jaelson Ramalho Matta  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:    71 /2022               Bandeirantes-PR, 07 de fevereiro  de 2022. 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR. 

 

 

DECISÃO: 

 

A Comissão de Licitação, reunida, analisando o presente procedimento quanto às suas características 

e sustentada, ainda, no parecer jurídico, RECONHECE E DECIDE pela dispensa de licitação quanto 

ao objeto do presente procedimento para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, o que faz com o fulcro pela Lei Federal 8.666/93, 

autorizando-se a contratação mediante a caracterização comprovada através de vários documentos 

integrantes do presente processo.  

Daí porque para regularização fica, pois, formalmente reconhecida a Dispensa de 

Licitação na forma da legislação vigente.  

 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO:  

 

 

 

 

 

    ________________________________ 

         José Marcio Urbano 

            Presidente da Comissão Licitação 

 

 

 

    _________________________________ 

                    Joyce Ferreira Parpinelli 

             Membro Comissão 

 

 

 

    __________________________________ 

                Cibele Gusmão F. da Silva 

           Membro Comissão 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:      71/2022  Bandeirantes-PR, 017 de fevereiro  de  2022. 

Ref.: Dispensa de Licitação –     12/2022 – Prefeitura Municipal de Bandeirantes – PR 

 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 1.539/2022  

de 03 de janeiro de 2022,  que declarou Dispensável a Licitação, com fundamento na Lei Federal 

8.666/93, a favor do fornecedor: 

SIMPLISS SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA  

 

UNID QTD SERVIÇOS V. UNIT V.TOTAL 

01 03 SISTEMA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO 1. 

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 

1.1. Requisitos técnicos: 

1.1.1. Deverá ser executado em ambiente Web e ser hospedado em data center que 

apresente, pelo menos, as seguintes condições: 

1.1.1.1. Proteções relacionadas a ambientes perigosos; 

1.1.1.2. Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de 

acesso fornecida para pessoas definidas pela CONTRATANTE; 

1.1.1.3. Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de 

análise de tráfego de dados; 

1.1.1.4. Possuir instalações de computação flexíveis, com infraestrutura flexível, 

conexões de rede redundantes e energia em cada instalação de hospedagem; 

1.1.1.5. Disponibilizar consulta de métricas para acompanhar o nível de 

disponibilidade do serviço; 

1.1.1.6. Assistência com solicitações de serviço técnico 24 horas por dia, 7 dias 

por semana; 

1.1.1.7. Responsabilidade por manter o hardware e os softwares atualizados; 

1.1.1.8. Disponibilizar de componentes monitorados, como CPU, memória, 

armazenamento, entre outros, gerando alertas, seguindo padrões de investigação e 

resoluções de desvios que possam ocorrer; 

1.1.1.9. Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo 

de nível de serviço (SLA) de pelo menos 99%; 

1.1.1.10. O sistema deverá possuir Banco de Dados relacional com integridade e 

controle de transações; 

1.1.1.11. Senhas de acesso criptografadas ou acesso dos operadores via certificado 

digital; 

1.1.1.12. Os acessos ao sistema devem ser liberados pelo Administrador do 

sistema, após a análise de uma solicitação de acesso enviada pelo usuário, através 

de formulário próprio; 

1.1.1.13. Uma senha provisória deve ser gerada pelo próprio sistema de forma 

automática, e enviada por email ao usuário, de forma que garanta a privacidade no 

acesso; 

1.1.1.14. Deverá controlar e exibir o tempo da sessão do operador em tela, 

expirando automaticamente após período máximo de inatividade; 

1.1.1.15. Deverá ser mantido um registro (log) de todos os erros (exceções) que 

ocorram durante a execução do sistema, sendo demonstrados em relatório formato 

pdf; 

1.1.1.16. Possibilitar o acesso (login) para os usuários do sistema por meio de 

certificados digitais, com raiz da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras 

(ICP-Brasil). 

1.2. Funções: 

1.2.1. Permitir a solicitação de acesso web dos contribuintes, cadastrados ou 

eventuais, através de formulário próprio; 

1.2.2. Os textos para o envio dos e-mails da Nota Fiscal e Cancelamentos deve ser 

configurável pelo administrador; 

1.2.3. O sistema deverá permitir o cancelamento de NFS-e pelo próprio prestador, 

desde que a competência ainda esteja em andamento; 

1.2.4. Somente as notas dentro da competência atual poderão ser canceladas, 

exigindo o motivo do cancelamento; 

1.2.5. O motivo do cancelamento, data, hora e responsável pelo cancelamento, 

deverão constar na nota cancelada; 

1.2.6. Por decisão do administrador poderá ser aceito tomador sem identificação 

de documento através de uma pré configuração; 
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1.2.7. Possibilitar a edição do texto da Ficha de Solicitação de Acesso pelo 

administrador do sistema; 

1.2.8. Ao ser cancelada, a nota será enviada por e-mail ao tomador, de forma 

automática; 

1.2.9. Após a competência estar fechada - quando o administrador define que não 

podem mais ser acrescentadas notas e a guia deve ser gerada - a única forma de 

cancelar uma Nota Fiscal emitida dentro da competência fechada é com a 

intervenção do administrador, com o registro da ocorrência e o motivo da exceção; 

1.2.10. Relatório para apurar o ISSQN, contendo todas as notas emitidas ou 

recebidas, com os devidos valores de Imposto a pagar ou a recolher, podendo ser 

emitido por competência (mês e ano) ou por exercício (ano); O relatório deverá ter 

a possibilidade da emissão em PDF ou CSV; 

1.2.11. As empresas que não tiveram movimentação do ISS na competência 

fechada, deverão receber por e-mail a notificação de que precisam emitir a 

declaração de sem movimento para dar baixa. 

1.3. Os contribuintes ou seus autorizados, poderão configurar: 

1.3.1. A logo que será impressa na nota; 

1.3.2. O contador responsável e o envio de cópia das notas por e-mail; 

1.3.3. Cadastrar discriminações para a nota, por serviço, para não ter a necessidade 

de escrever em cada emissão de nota; 

1.3.4. O contribuinte poderá manter um cadastro de clientes próprios, com busca 

rápida na digitação da nota ou declaração de serviços; 

1.3.5. Possibilitar ao prestador, vincular usuários, tanto físicas quanto jurídicas, ao 

seu cadastro permitindo a emissão de notas e controle da  movimentação do 

prestador. 

1.4. A notificação se dará através de aceite em tela pelo próprio contribuinte 

logado. 

1.5. Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração sequencial crescente 

controlada pela Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado 

pela legislação tributária municipal. 

1.6. Permitir parametrizar textos e dados dos e-mails enviados pelo sistema, 

obrigatoriedade ou não do CPF/CNPJ do tomador da nota no momento da emissão. 

1.7. O sistema deve permitir a emissão de Notas Fiscais com mais de um serviço 

na mesma nota, mesmo que com alíquotas diferentes entre si. 

1.8. Deverá existir a opção de visualização do bloco eletrônico das notas de um 

prestador para os administradores. 

1.9. Emissão das Guias de Recolhimento somente a partir do dia em que o  

administrador definir como o fechamento da competência. 

1.10. Ao fechar a competência, conforme parâmetro definido pelo  

administrador, não será mais possível emitir, receber ou cancelar Notas para a 

referida competência. 

1.11. O sistema deve controlar o imposto a ser pago no Município e o  

pago no domicílio do tomador do serviço, fazendo as compensações no momento 

da geração das guias de recolhimento. 

1.12. Deve permitir ao administrador configurar o acesso de um tipo de usuário ao 

sistema, liberando ou bloqueando acesso às telas. 

1.13. Deve ser possível a emissão de blocos eletrônicos de RPS’s de maneira que 

fique claro quais foram utilizados, quais foram cancelados e quais estão livres para 

uso. 

1.14. Se houver retenções e ou deduções, estas deverão ser informadas  

no momento da emissão da Nota Fiscal; os limites máximos de dedução  

devem ser configurados pelo administrador do sistema. 

1.15. Permitir ao administrador a geração de nova senha para um  

determinado usuário. Esta nova senha deverá ser enviada por e-mail ao  

usuário. 

1.16. O documento do tomador deverá passar por validação de dígitos  

no momento da emissão da nota, impedindo o prosseguimento caso não  

seja válido. 

1.17. Permitir consultas por Prestador, número da NFS-e/RPS, período de emissão. 

1.18. Permitir emissão de carta de correção. Quando da emissão da  

carta de correção, esta será anexada imediatamente no arquivo PDF da imagem da 

nota original. 

1.19. Permitir a consulta de autenticidade da NFS-e. 

1.20. Possuir relatórios de gerenciamento, tais como: Evolução da arrecadação 

geral e por prestador, prestador que não emitiu GR, prestadores sem informação 

de movimento, resumo do movimento, apuração do ISS, bloco eletrônico, relatório 

de retenções, ocorrências. 

1.21. A integração com os demais módulos tributários, quando do  

mesmo fornecedor do Nota Fiscal Eletrônica, será de responsabilidade do  

contratado. 

1.22. Empresas do Município - é responsabilidade do sistema Tributário  

manter atualizados os dados referentes às empresas do Município e fazer o  

envio para sistema Nota Fiscal Eletrônica. 

1.23. Empresas de fora do Município – os dados serão mantidos em  

ambos os sistemas e deve haver comunicação para manter os dois  

atualizados. 

1.24. O cadastro de serviços e alíquotas do Município, conforme Lei  

Complementar nº 116/03, será cadastrado e atualizado no sistema Tributário  



e enviado para o módulo de Nota Fiscal Eletrônica. 

1.25. As guias de recolhimento serão geradas no módulo de Nota Fiscal  

Eletrônica e recebidas no sistema Tributário, sem gerar conflito entre ambos. 

1.26. O livro de apuração do ISS eletrônico deverá ser enviado pelo  

módulo Nota Fiscal Eletrônica para o sistema Tributário, contendo  

detalhamento de todas as notas emitidas pelo prestador, com os serviços  

classificados com suas respectivas alíquotas. 

1.27. A comunicação entre o sistema Tributário e o sistema Nota Fiscal  

Eletrônica deverá ser pela Internet, com o uso do protocolo SSL garantindo  

um duto de comunicação seguro, com identificação do servidor e do cliente  

através de certificados digitais, eliminando a necessidade de identificação do 

usuário através de nome ou código do usuário e senha. 

1.28. Possibilitar a qualquer usuário do sistema realizar pesquisa de  

funcionalidade utilizando palavra-chave, e ainda, permitir o acesso através do 

resultado da busca. 

1.29. Deverá haver controle de autorizações de emissão de RPS’s sendo  

liberado uma quantidade analisada pelo administrador do sistema. 

1.30. No caso de Notas com alíquotas diferentes o sistema deve calcular  

corretamente o Imposto a pagar. 

1.31. Por parâmetro de configuração, o sistema deverá liberar automaticamente a 

quantidade parametrizada desde que o contribuinte tenha utilizado pelo menos 

50% dos RPS’s já autorizados, caso contrário a liberação necessitará de ação do 

administrador. 

1.32. Os itens de serviço da Nota terão as alíquotas cadastradas na lista de serviços, 

não sendo possível a alteração pelo emissor se o Imposto for devido no Município. 

1.33. O sistema deve disponibilizar uma opção para cancelamento do  

RPS. O mesmo aparecerá com a palavra "cancelado" em vermelho destacado sobre 

a nota. 

1.34. N bloco de RPS's, quando um RPS já foi utilizado, deverá constar o  

número da nota gerada pela conversão, dados do tomador, data, código do serviço 

e o total do RPS. 

1.35. O sistema deve permitir ao usuário copiar as informações das últimas notas 

constantes no sistema, trazendo informações de tomador, serviço e valores. Sendo 

possível a edição, exclusão ou adição de informações. 

1.36. Permitir a definição de papéis para cada tipo de usuário: PF,  

Empresa do município, autônomos e administrador. Podendo editar e criar  

vários papeis, de forma que cada acesso seja diferenciado um do outro em  

relação às opções do menu. 

1.37. Integração com sistema dos contribuintes: 

1.37.1. Por meio de Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  

Eletrônicas (NFS-e) deverá disponibilizar uma série de interfaces para  

troca de mensagens XML assinadas digitalmente (utilizando certificados  

ICP-Brasil).; 

1.37.2. O sistema deverá disponibilizar um manual com layouts referente  

aos xml's de envio, recebimento, consulta, cancelamento, para o  

desenvolvimento do webservice do usuário. 

1.37.3. Estas interfaces podem ser acessadas pelos sistemas dos  

contribuintes, permitindo que as empresas integrem seus próprios  

sistemas de informações com o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  

Eletrônicas (NFS-e).; 

1.37.4. A documentação referente à troca de informações entre o sistema  

de NFS-e e o contribuinte deverá ser mantida atualizada no portal do  

NFS-e, tendo a possibilidade de baixar o xml das notas; 

1.37.5. Como contingência o usuário deverá ter uma opção em tela para  

enviar arquivos, no mesmo padrão e formato que os utilizados pelos  

web’s services, diretamente na página do sistema do NFS-e, para a  

conversão de RPS's em nota. 
  TOTAL  16.050,00 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR, no valor total de R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais), vez que o 

processo se encontra devidamente instruído. 

 

 

Jaelson Ramalho Matta 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:     71/2022               Bandeirantes-PR, 07 de fevereiro  de 2022.  

 

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

 

 

Informamos que o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº      12 /2022 PMB - Prefeitura 

Municipal de Bandeirantes, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, já se encontra com todos os procedimentos preliminares 

à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente 

instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao Departamento de 

Finanças – Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo 

de contratação. 

 

 

 

 

 

José Marcio Urbano 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho. 

 

Jaelson Ramalho Matta 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

CONTRATO Nº. 33-2022- PMB 

Contrato de Prestação dos Serviços que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR e de outro SIMPLISS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA - EPP 

 

       Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Rua Frei Rafael Proner nº 1457 – Centro na cidade de 

Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 

76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício 

de seu mandato e funções, Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua: Vereador 

José Santana, Vila Macedo, nº 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, portador da Cédula de Identidade nº 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de 

Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob 

o nº 486.661579-68, ora denominado CONTRATANTE de um lado e, de outro SIMPLISS 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA - EPP, com sede na Rua Oscar Piraja Martins, nº 741, Santo 

André, São João da Boa Vista - PR, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

sob o n° 07.677.625/0001-31, devidamente representada por seu Sócio Sr. LEVY HENRIQUE MARTINS 

LEITE , portador da Cédula de Identidade RG nº 11.262.754 SSP/SP, expedida pela Secretaria de Estado de 

Segurança Pública de Paraná e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

042.935.708-70, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 

8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de Prestação de Serviços em 

decorrência do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO - nº 12/2022-PMB, mediante as seguintes 

cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos , obrigações e responsabilidades das 

partes 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

 

O presente tem por objeto: para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, que a CONTRATADA se declara em condições de 

prestar serviços em estrita observância ao indicado nas especificações levada a efeito pela 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 12/2022-PMB. 
  

  SIMPLISS SISTEMA DE INFORMAÇÃO LTDA  

 

UNID QTD SERVIÇOS V. UNIT V.TOTAL 

01 03 SISTEMA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO 1. 

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 

1.1. Requisitos técnicos: 

1.1.1. Deverá ser executado em ambiente Web e ser hospedado em data center que 

apresente, pelo menos, as seguintes condições: 

1.1.1.1. Proteções relacionadas a ambientes perigosos; 

1.1.1.2. Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de acesso 

fornecida para pessoas definidas pela CONTRATANTE; 

1.1.1.3. Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de análise 

de tráfego de dados; 

1.1.1.4. Possuir instalações de computação flexíveis, com infraestrutura flexível, 

conexões de rede redundantes e energia em cada instalação de hospedagem; 

1.1.1.5. Disponibilizar consulta de métricas para acompanhar o nível de 

disponibilidade do serviço; 

1.1.1.6. Assistência com solicitações de serviço técnico 24 horas por dia, 7 dias por 

semana; 

1.1.1.7. Responsabilidade por manter o hardware e os softwares atualizados; 

1.1.1.8. Disponibilizar de componentes monitorados, como CPU, memória, 

armazenamento, entre outros, gerando alertas, seguindo padrões de investigação e 

resoluções de desvios que possam ocorrer; 
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1.1.1.9. Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo de 

nível de serviço (SLA) de pelo menos 99%; 

1.1.1.10. O sistema deverá possuir Banco de Dados relacional com integridade e 

controle de transações; 

1.1.1.11. Senhas de acesso criptografadas ou acesso dos operadores via certificado 

digital; 

1.1.1.12. Os acessos ao sistema devem ser liberados pelo Administrador do sistema, 

após a análise de uma solicitação de acesso enviada pelo usuário, através de formulário 

próprio; 

1.1.1.13. Uma senha provisória deve ser gerada pelo próprio sistema de forma 

automática, e enviada por email ao usuário, de forma que garanta a privacidade no 

acesso; 

1.1.1.14. Deverá controlar e exibir o tempo da sessão do operador em tela, expirando 

automaticamente após período máximo de inatividade; 

1.1.1.15. Deverá ser mantido um registro (log) de todos os erros (exceções) que 

ocorram durante a execução do sistema, sendo demonstrados em relatório formato pdf; 

1.1.1.16. Possibilitar o acesso (login) para os usuários do sistema por meio de 

certificados digitais, com raiz da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-

Brasil). 

1.2. Funções: 

1.2.1. Permitir a solicitação de acesso web dos contribuintes, cadastrados ou eventuais, 

através de formulário próprio; 

1.2.2. Os textos para o envio dos e-mails da Nota Fiscal e Cancelamentos deve ser 

configurável pelo administrador; 

1.2.3. O sistema deverá permitir o cancelamento de NFS-e pelo próprio prestador, 

desde que a competência ainda esteja em andamento; 

1.2.4. Somente as notas dentro da competência atual poderão ser canceladas, exigindo 

o motivo do cancelamento; 

1.2.5. O motivo do cancelamento, data, hora e responsável pelo cancelamento, deverão 

constar na nota cancelada; 

1.2.6. Por decisão do administrador poderá ser aceito tomador sem identificação de 

documento através de uma pré configuração; 

1.2.7. Possibilitar a edição do texto da Ficha de Solicitação de Acesso pelo 

administrador do sistema; 

1.2.8. Ao ser cancelada, a nota será enviada por e-mail ao tomador, de forma 

automática; 

1.2.9. Após a competência estar fechada - quando o administrador define que não 

podem mais ser acrescentadas notas e a guia deve ser gerada - a única forma de 

cancelar uma Nota Fiscal emitida dentro da competência fechada é com a intervenção 

do administrador, com o registro da ocorrência e o motivo da exceção; 

1.2.10. Relatório para apurar o ISSQN, contendo todas as notas emitidas ou recebidas, 

com os devidos valores de Imposto a pagar ou a recolher, podendo ser emitido por 

competência (mês e ano) ou por exercício (ano); O relatório deverá ter a possibilidade 

da emissão em PDF ou CSV; 

1.2.11. As empresas que não tiveram movimentação do ISS na competência fechada, 

deverão receber por e-mail a notificação de que precisam emitir a declaração de sem 

movimento para dar baixa. 

1.3. Os contribuintes ou seus autorizados, poderão configurar: 

1.3.1. A logo que será impressa na nota; 

1.3.2. O contador responsável e o envio de cópia das notas por e-mail; 

1.3.3. Cadastrar discriminações para a nota, por serviço, para não ter a necessidade de 

escrever em cada emissão de nota; 

1.3.4. O contribuinte poderá manter um cadastro de clientes próprios, com busca 

rápida na digitação da nota ou declaração de serviços; 

1.3.5. Possibilitar ao prestador, vincular usuários, tanto físicas quanto jurídicas, ao seu 

cadastro permitindo a emissão de notas e controle da  movimentação do prestador. 

1.4. A notificação se dará através de aceite em tela pelo próprio contribuinte logado. 

1.5. Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração sequencial crescente 

controlada pela Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado pela 

legislação tributária municipal. 

1.6. Permitir parametrizar textos e dados dos e-mails enviados pelo sistema, 

obrigatoriedade ou não do CPF/CNPJ do tomador da nota no momento da emissão. 

1.7. O sistema deve permitir a emissão de Notas Fiscais com mais de um serviço na 

mesma nota, mesmo que com alíquotas diferentes entre si. 

1.8. Deverá existir a opção de visualização do bloco eletrônico das notas de um 

prestador para os administradores. 

1.9. Emissão das Guias de Recolhimento somente a partir do dia em que o  

administrador definir como o fechamento da competência. 

1.10. Ao fechar a competência, conforme parâmetro definido pelo  

administrador, não será mais possível emitir, receber ou cancelar Notas para a referida 

competência. 

1.11. O sistema deve controlar o imposto a ser pago no Município e o  

pago no domicílio do tomador do serviço, fazendo as compensações no momento da 

geração das guias de recolhimento. 

1.12. Deve permitir ao administrador configurar o acesso de um tipo de usuário ao 

sistema, liberando ou bloqueando acesso às telas. 

1.13. Deve ser possível a emissão de blocos eletrônicos de RPS’s de maneira que fique 

claro quais foram utilizados, quais foram cancelados e quais estão livres para uso. 



1.14. Se houver retenções e ou deduções, estas deverão ser informadas  

no momento da emissão da Nota Fiscal; os limites máximos de dedução  

devem ser configurados pelo administrador do sistema. 

1.15. Permitir ao administrador a geração de nova senha para um  

determinado usuário. Esta nova senha deverá ser enviada por e-mail ao  

usuário. 

1.16. O documento do tomador deverá passar por validação de dígitos  

no momento da emissão da nota, impedindo o prosseguimento caso não  

seja válido. 

1.17. Permitir consultas por Prestador, número da NFS-e/RPS, período de emissão. 

1.18. Permitir emissão de carta de correção. Quando da emissão da  

carta de correção, esta será anexada imediatamente no arquivo PDF da imagem da nota 

original. 

1.19. Permitir a consulta de autenticidade da NFS-e. 

1.20. Possuir relatórios de gerenciamento, tais como: Evolução da arrecadação geral e 

por prestador, prestador que não emitiu GR, prestadores sem informação de 

movimento, resumo do movimento, apuração do ISS, bloco eletrônico, relatório de 

retenções, ocorrências. 

1.21. A integração com os demais módulos tributários, quando do  

mesmo fornecedor do Nota Fiscal Eletrônica, será de responsabilidade do  

contratado. 

1.22. Empresas do Município - é responsabilidade do sistema Tributário  

manter atualizados os dados referentes às empresas do Município e fazer o  

envio para sistema Nota Fiscal Eletrônica. 

1.23. Empresas de fora do Município – os dados serão mantidos em  

ambos os sistemas e deve haver comunicação para manter os dois  

atualizados. 

1.24. O cadastro de serviços e alíquotas do Município, conforme Lei  

Complementar nº 116/03, será cadastrado e atualizado no sistema Tributário  

e enviado para o módulo de Nota Fiscal Eletrônica. 

1.25. As guias de recolhimento serão geradas no módulo de Nota Fiscal  

Eletrônica e recebidas no sistema Tributário, sem gerar conflito entre ambos. 

1.26. O livro de apuração do ISS eletrônico deverá ser enviado pelo  

módulo Nota Fiscal Eletrônica para o sistema Tributário, contendo  

detalhamento de todas as notas emitidas pelo prestador, com os serviços  

classificados com suas respectivas alíquotas. 

1.27. A comunicação entre o sistema Tributário e o sistema Nota Fiscal  

Eletrônica deverá ser pela Internet, com o uso do protocolo SSL garantindo  

um duto de comunicação seguro, com identificação do servidor e do cliente  

através de certificados digitais, eliminando a necessidade de identificação do usuário 

através de nome ou código do usuário e senha. 

1.28. Possibilitar a qualquer usuário do sistema realizar pesquisa de  

funcionalidade utilizando palavra-chave, e ainda, permitir o acesso através do 

resultado da busca. 

1.29. Deverá haver controle de autorizações de emissão de RPS’s sendo  

liberado uma quantidade analisada pelo administrador do sistema. 

1.30. No caso de Notas com alíquotas diferentes o sistema deve calcular  

corretamente o Imposto a pagar. 

1.31. Por parâmetro de configuração, o sistema deverá liberar automaticamente a 

quantidade parametrizada desde que o contribuinte tenha utilizado pelo menos 50% 

dos RPS’s já autorizados, caso contrário a liberação necessitará de ação do 

administrador. 

1.32. Os itens de serviço da Nota terão as alíquotas cadastradas na lista de serviços, 

não sendo possível a alteração pelo emissor se o Imposto for devido no Município. 

1.33. O sistema deve disponibilizar uma opção para cancelamento do  

RPS. O mesmo aparecerá com a palavra "cancelado" em vermelho destacado sobre a 

nota. 

1.34. N bloco de RPS's, quando um RPS já foi utilizado, deverá constar o  

número da nota gerada pela conversão, dados do tomador, data, código do serviço e o 

total do RPS. 

1.35. O sistema deve permitir ao usuário copiar as informações das últimas notas 

constantes no sistema, trazendo informações de tomador, serviço e valores. Sendo 

possível a edição, exclusão ou adição de informações. 

1.36. Permitir a definição de papéis para cada tipo de usuário: PF,  

Empresa do município, autônomos e administrador. Podendo editar e criar  

vários papeis, de forma que cada acesso seja diferenciado um do outro em  

relação às opções do menu. 

1.37. Integração com sistema dos contribuintes: 

1.37.1. Por meio de Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  

Eletrônicas (NFS-e) deverá disponibilizar uma série de interfaces para  

troca de mensagens XML assinadas digitalmente (utilizando certificados  

ICP-Brasil).; 

1.37.2. O sistema deverá disponibilizar um manual com layouts referente  

aos xml's de envio, recebimento, consulta, cancelamento, para o  

desenvolvimento do webservice do usuário. 

1.37.3. Estas interfaces podem ser acessadas pelos sistemas dos  

contribuintes, permitindo que as empresas integrem seus próprios  

sistemas de informações com o Sistema de Notas Fiscais de Serviços  



Eletrônicas (NFS-e).; 

1.37.4. A documentação referente à troca de informações entre o sistema  

de NFS-e e o contribuinte deverá ser mantida atualizada no portal do  

NFS-e, tendo a possibilidade de baixar o xml das notas; 

1.37.5. Como contingência o usuário deverá ter uma opção em tela para  

enviar arquivos, no mesmo padrão e formato que os utilizados pelos  

web’s services, diretamente na página do sistema do NFS-e, para a  

conversão de RPS's em nota. 
  TOTAL  16.050,00 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os serviços serão prestados em estrita obediência ao presente 

Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as especificações informadas pelo 

CONTRATANTE e aprovadas pelas autoridades competentes, assim como a Dispensa de 

Licitação nº 12/2022-PMB e anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO 
 

Os serviços serão prestados mediante solicitação do Departamento de Compras do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

A CONTRATADA se obriga a prestar serviços objeto deste Contrato, pelo preço certo e ajustado 

de R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais). 

 

PARÁGRAFO UNICO – O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos 

inerentes a completa execução do presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado em até 30 dias, mediante prestação de serviços e apresentação da 

nota fiscal, com guias da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União INSS e Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas em cada uma das respectivas parcelas e observada a ordem cronológica dos 

empenhos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos destinados ao pagamento dos produtos de que trata 

o presente contrato são oriundos da rubrica:  

 

Dotações 

Exerc
ício 
da 
desp
esa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4830 12.002.04.123.0416.2160 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

 

Tendo em vista que a vigência deste contrato ultrapassa o final do presente exercício financeiro, 

as despesas previstas para o próximo exercício serão cobertas com dotações específicas que 

constarão das Leis de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Leis Orçamentárias Anuais-LOA 

daqueles exercícios. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As faturas deverão ser apresentadas em 02(duas) vias, 

devidamente regularizadas nos seus aspectos formais e legais. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na 

aprovação definitiva dos produtos recebidos. 

 

 



 

PARÁGRAFO QUARTO – Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos 

ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência 

eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas 

Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) nº _________, 

agência _________ do Banco _____________, em nome da empresa fornecedora. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as 

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, no 

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente na 

PREFEITURA, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO 
 

O prazo para execução e vigência será de 90 (noventa) dias, iniciando a contagem na data da 

assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MULTA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previsto pela Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se, no término do prazo contratual os produtos não tiverem sido 

entregues, será aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a multa de R$ 15,00 (Quinze reais). 

Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO 
 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação 

judicial, nas seguintes hipóteses; 

 

a) Infringência de qualquer obrigação ajustada; 

 

b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 

 

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir, 

caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato; 

 

d) E os demais mencionados no Artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

subsequentes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará a CONTRATANTE por todos os 

prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações 

contratuais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para 

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10%(dez 

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários 

advocatícios, estes fixados em 20%(vinte por cento) do valor do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 



 

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

 

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser fornecido, ainda que em caráter 

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta 

ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das penalidades 

previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações subsequentes. 

  

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as             

decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária,          

comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses               

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PARTES INTEGRANTES 
 

As condições estabelecidas na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2022-PMB e na proposta 

apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 

assumidas pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e 

normas gerais de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SUCESSÃO E FORO 
 

As partes firmam o presente instrumento em 02(duas) vias (impressas por sistema eletrônico de 

dados) de igual teor e forma, na presença de 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e 

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a 

Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da 

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes 

para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas. 

 

 

Bandeirantes-PR, 07 de fevereiro de 2022 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Jaelson Ramalho Matta 

Prefeito Municipal  
 

 

 

SIMPLISS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA - EPP 

LEVY HENRIQUE MARTINS LEITE 

Contratado 

 

 

Testemunhas:    

 

 

 

Joyce Ferreira Parpinelli                                                          José Celestino Fontolan 

             CPF. 065.535.889-70                                                               CPF. 305.411.079-68 

 

 



 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 33-2022- PMB 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2022-PMB 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ.             

CONTRATADA: SIMPLISS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA - EPP 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE PROGRAMA COMPUTACIONAL PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTES-PR. 
 

VALOR: R$ 16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a contar da data da assinatura deste termo.         

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a contar da data da assinatura deste termo. 

 

DOTAÇÕES:  

 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4830 12.002.04.123.0416.2160 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

 

 

Bandeirantes-PR, 07 de fevereiro de 2022 

 
 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Jaelson Ramalho Matta 

Prefeito Municipal  
 

 

 

SIMPLISS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA - EPP 

LEVY HENRIQUE MARTINS LEITE 

Contratado 

 
 

 


